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O recurso é próprio, tempestivo e prepa-
rado, por isso que dele conheço.

Primeiramente, o apelante visa, com o
presente recurso, alterar a parte da sentença
que fixou os danos morais no valor de R$
5.000,00, porque entendeu que esse montante
não representaria toda sorte de problemas,
angústias e dissabores pelos quais passou por
culpa da apelada.

Disse que o poderio econômico da apela-
da permite a majoração da indenização, razão
pela qual não se pode manter o valor módico.

Dou razão, apenas em parte, à apelação
do autor.

A meu aviso o valor fixado na sentença
está, sim, representando bem a compensação
que lhe é devida em razão da ação da apelada.

O valor de R$ 5.000,00 está dentro dos
parâmetros utilizados por este Tribunal, em
casos semelhantes, razão pela qual mantenho
a sentença em tal tópico.

Relativamente à incidência dos juros e da
correção monetária sobre os danos morais,
estou que o pedido da apelante para que ela se
dê desde a data da compra do veículo não pode
prevalecer, porque esse não é o entendimento
firmado pela jurisprudência.

Em contrapartida, também não pode
prevalecer a fixação dos juros a partir da pro-
lação da sentença, tal como fixado nesta,
porque o STJ já firmou entendimento de que,
nas relações contratuais, os juros de mora inci-
dem nos danos morais desde a citação, como
se vê no aresto seguinte:

Direito Civil. Responsabilidade civil. Acidente
ferroviário fatal. Indenização. Danos materiais
e morais. Juros moratórios. Honorários advo-
catícios.
Em caso de responsabilidade contratual, os
juros moratórios devem fluir a partir da citação
(REsp 565.290/SP).

Assim, dou parcial provimento ao recur-
so, para que os juros moratórios incidentes
sobre a indenização por danos morais se dê a
partir da citação.

Sobre a data de incidência dos juros
moratórios sobre os danos materiais, tem razão
também o apelante porque, de fato, eles inci-
dem desde a data da citação do apelado e não
a partir da prolação da sentença.

Assim, dou razão ao recurso em tal tópico.

Quanto à correção monetária incidente
sobre os danos morais, ao contrário do que enten-
deu o apelante ela é devida a partir da sentença
porque em tal momento se estabeleceu o valor
considerado justo para eles, de modo que os
acréscimos de correção monetária devem se dar
posteriormente à sua fixação.

Com isso, mantenho a sentença em tal
passo.

Isso posto, dou parcial provimento ao
recurso, fixando como termo a quo dos juros
moratórios das indenizações por danos morais
e materiais a data da citação da ré.

A sucumbência se mantém, como na
sentença.

-:::-

AÇÃO DECLARATÓRIA - PLANO DE SAÚDE - NEGATIVA DE COBERTURA - PRÓTESE -
STENT - CLÁUSULA CONTRATUAL - OBSCURIDADE - INTERPRETAÇÃO -

ART. 47 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
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- Não se pode exigir do consumidor, leigo em ciências médicas, que venha a saber que a
prótese Stent é endovascular, e não prótese cardíaca.

- Havendo obscuridade na cláusula contratual que limita o direito do consumidor, de cujo efe-
tivo conteúdo ele toma ciência somente quando da necessidade da prestação dos serviços,
deve referida cláusula ser interpretada em seu favor, nos termos do art. 47 do Código de Defesa
do Consumidor.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 496.541-5 - Comarca de Juiz de Fora - Relator: Des. MOTA E SILVA

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 496.541-5, da Comarca de
Juiz de Fora, sendo apelante Unimed Juiz de
Fora Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. e
apelada Nair de Freitas Dias, acorda, em
Turma, a Décima Quinta Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
NEGAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Guilherme Luciano Baeta Nunes (Vogal), e dele
participaram os Desembargadores Mota e Silva
(Relator) e José Affonso da Costa Côrtes
(Revisor). 

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado, na íntegra, pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 24 de maio de 2005. -
Mota e Silva - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Mota e Silva - Ação cautelar e
ação declaratória ajuizada por Nair de Freitas
Dias contra Unimed Juiz de Fora Cooperativa
de Trabalho Médico Ltda.

Na inicial da ação principal, de f. 2/8,
aduziu a autora que, em 06.04.96, firmou com a
ré contrato de prestação de serviços de
assistência médica, hospitalar e terapia, na
modalidade “Executivo - Pessoa Física”, com-
preendendo a cobertura de consultas médicas,
internações clínicas e cirúrgicas, além da cober-
tura de marca-passo e próteses valvulares
cardíacas. Afirmou que em 30.09.01 submeteu-

se a uma angioplastia, oportunidade em que o
cirurgião verificou a necessidade da implantação
de um Stent - prótese cardíaca. Asseverou que
a ré negou-se a cobrir o procedimento ao argu-
mento de que o Sent é prótese vascular e não
prótese cardíaca. Reportando-se ao contrato fir-
mado e à jurisprudência, pediu a procedência do
pedido, para que seja declarada a cobertura
para prótese cardíaca, nos termos do parecer
médico juntado.

Contestação fora apresentada pela ré, às
f. 39-53, preliminar de extinção do processo
sem o julgamento do mérito, por abandono de
causa. No mérito, teceu ponderações quanto ao
pacta sunt servanda. Afirmou que a prótese
Stent é vascular e não cardíaca, sendo que o
contrato firmado não cobre a prótese vascular,
mas somente a prótese cardíaca. Reportando-
se ao contrato firmado, à legislação e à
jurisprudência, pediu a improcedência do pedi-
do contido na inicial.

Instruído o feito, a MMª Juíza a quo pro-
feriu sentença, de f. 106-114, julgando proce-
dentes a ação cautelar e a ação principal, decla-
rando que a ré, em função do contrato existente
entre as partes, deve assegurar a cobertura
para o Stent à autora.

Inconformada, a ré aviou recurso de
apelação, de f. 116/134, reiterando os termos
da contestação. Ao final, pediu provimento ao
recurso, para que seja reformada a sentença
hostilizada.

Contra-razões não foram apresentadas. 

É o relatório. Passo a decidir.
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Na presente ação declaratória, discute-
se o dever ou não de a apelante cobrir o
implante do Stent quando da cirurgia de angio-
plastia coronariana por que passará a apelada.

A apelante afirma que o implante do
Stent não está coberto pelo contrato, ao argu-
mento de tratar-se de prótese vascular e não de
prótese cardíaca. 

Em meu entendimento, como fornecedo-
ra de serviços que é a apelante, tem ela o dever
de informar ao consumidor, de modo claro e
objetivo, nos termos do art. 46, c/c o art. 54, §
4º, todos do Código de Defesa do Consumidor,
o teor das cláusulas contratuais, principalmente
daquelas que impliquem restrições à cobertura.

No caso sub judice, não se pode exigir do
consumidor que venha a saber que o Stent é
prótese endovascular e não prótese cardíaca.

Ora, a apelada/consumidora não é médica,
é, portanto, leiga. Na visão de toda pessoa leiga
em ciências médicas, as próteses que venham a

ser implantadas nas coronárias, que são artérias
que irrigam o coração, são próteses cardíacas.

Aliás, pelo que consta dos autos, há
divergência inclusive entre o meio médico,
tendo em vista que, conforme documento de f.
18, o médico Geraldo Luiz Dias Casali, cardio-
logista associado à apelante, qualifica o Stent
como prótese cardíaca!

Com efeito, em face da obscuridade da
cláusula contratual, de cujo efetivo conteúdo o
consumidor toma ciência somente quando da
necessidade da prestação dos serviços, tenho
por impertinente a negativa de cobertura efetuada
pela apelante, devendo a cláusula contratual ser
interpretada em favor do consumidor, nos termos
do art. 47 do CDC.

Pelo exposto, considerando tudo quanto foi
visto, nego provimento ao recurso, mantendo-se
inalterada a bem lançada sentença hostilizada.

Custas recursais, pela apelante.

-:::-

RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - ATO ILÍCITO - DIFAMAÇÃO -
VEREADOR - INVIOLABILIDADE - LIMITAÇÃO - ART. 29, VIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

- A atribuição de culpa a alguém que está sendo investigado extrajudicialmente fere o princípio
da presunção de inocência, garantia fundamental que a Carta Magna vigente estabelece a favor
dos cidadãos, em busca de uma sociedade mais justa.

- Há abuso de direito na conduta de vereador que, a pretexto de estar agindo no exercício regular
de suas funções, desabona a honra e a reputação de cidadão, sem ao menos lhe conceder a
imprescindível garantia do contraditório.

- O rigor exigido para a verificação dos elementos constitutivos dos crimes contra a honra deve
ser atenuado quando da análise da infração que gera o dever de indenizar no âmbito da responsa-
bilidade civil, tendo em vista que esta atinge o condenado apenas em seu aspecto patrimonial.

- Irrelevante a alegação acerca da veracidade dos fatos imputados à pessoa, para os fins a que
se propõe o art. 953 do CC/2002, uma vez que, até para a caracterização do ilícito penal de
difamação, tal averiguação é dispensada. 

- Conforme o inc. VIII do art. 29 da CR/88, a inviolabilidade dos vereadores limita-se às suas
opiniões, palavras e votos, proferidos no exercício do mandato e na circunscrição do Município.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 506.382-1 - Comarca de Paracatu - Relator: Des. DÁRCIO LOPARDI
MENDES


